Emenda n.º   47,   ao Projeto de Lei Complementar n.º 21, de 2001

  ( SL Nº 394 de 2001)

Inclua-se, onde couber, ao Projeto de Lei Complementar em epígrafe o seguinte artigo:

"Artigo         - No prazo de 30 dias da aprovação desta lei, o Governo do Estado reunir-se-á com todas as Entidades Representativas dos Servidores Públicos Estaduais, a fim de definir a data-base para o reajustamento anual da remuneração das respectivas categorias de servidores."   

JUSTIFICATIVA

Os servidores públicos estão, a aproximadamente sete anos, sem reajustamento salarial. O Governo Federal e os Governos Estaduais têm adotado uma política de enxugamento e desmotivação do quadro de servidores,  que não condiz com os princípios que devem nortear a administração pública: universalização e qualificação dos serviços essenciais oferecidos pelo Estado à população. 

Só o Poder Público adotou essa postura intransigente e absurda. Os trabalhadores do setor privado tiveram reajustamento dos salários, ainda que reduzidos; nos últimos anos, as taxas dos serviços públicos foram as que mais aumentaram, portanto, não se explica a intransigência dos Governos em, sequer, negociar, com seus servidores, a recomposição e o reajustamento salarial.

Para se ter uma noção da injustiça cometida aos servidores, a própria Constituição Federal, no artigo 37, inciso X, cuja redação foi determinada pela Emenda Constitucional n.º 19/98, assegura a revisão geral anual da remuneração dos servidores.

Há que se considerar, ainda, um fato relevante: o Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Marco Aurélio de Mello declarou, recentemente que, assim como os servidores federais, os funcionários estaduais e municipais têm direito à revisão anual de seus salários, pois, segundo ele, o dispositivo constitucional que prevê essa revisão (Art. 37 da CF), também tem aplicação nos Estados e Municípios.

O Presidente do Supremo Tribunal Federal alertou para o fato de que não se trata, apenas, de uma questão de prioridade, como vêm questionando os técnicos do governo da área econômica, à vista da imposição de um ajuste fiscal, ele bem argumenta o seguinte: "A prioridade é o cumprimento da Constituição Federal".  

Sendo assim, contamos com a colaboração dos nobres Pares à aprovação desta emenda, a fim de que adequemos o sistema de remuneração dos servidores de nosso Estado, às normas constitucionais vigentes.

Sala das Sessões, em...

MARIÂNGELA DUARTE

Deputada Estadual - PT
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